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APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO DPVAT.
PERÍCIA MÉDICA. NÃO COMPARECIMENTO. AUSÊNCIA
DE INTIMAÇÃO PESSOAL.  PLEITO DE EXTINÇÃO POR
FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL PELO PATRONO DA
AUTORA  (ART.  485,  VI,  CPC).  AUSÊNCIA  DE  PODERES
ESPECÍFICOS.  SENTENÇA  HOMOLOGATÓRIA  QUE
FULMINA  O  PROCESSO  COM  BASE  NOS  ARTS.  200,
PARÁGRAFO  ÚNICO  E  485,  VIII,  DO  CPC,  SEM
ANUÊNCIA  DA  PARTE  ADVERSA.  PEDIDO  DE
DESISTÊNCIA  INEXISTENTE.  ERRO  IN  PROCEDENDO.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  CONFIGURADO.
INOBSERVÂNCIA  DO  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL.
NULIDADE  RECONHECIDA  DE  OFÍCIO.  NECESSÁRIO
PROSSEGUIMENTO DA LIDE. RECURSO PREJUDICADO.

-  “Diante do caráter personalíssimo do exame médico pericial
–   porquanto  se  trata  de  ato  processual  cuja  realização
compete a própria parte – é de rigor a intimação pessoal do
interessado, a respeito da data  e o local designados para ter
início  a  produção  da  prova,  sob  pena   de  cerceamento  de
defesa.”1

- Não obstante o poderes especiais conferidos ao patrono da
autora para representá-la em juízo, o instrumento de mandato
constante dos autos não autoriza àquele a requerer a extinção

1 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00018488920148150211, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES. 
FREDERICO MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO , j. em 31-10-2017



do  processo,  por  falta  de  interesse  processual  de  sua
constituinte, por ausência de menção expressa nesse sentido.

- “O pedido de desistência da ação, após a apresentação da
contestação, necessita do consentimento do réu, a teor do que
dispõe o art. 485, §4º, do NCPC: "Oferecida a contestação, o
autor  não  poderá,  sem o consentimento  do  réu,  desistir  da
ação".  Não  tendo  a  parte  demandada  concordado  com  o
pedido de desistência da ação formulado pela parte autora,
após  a  contestação,  não  é  cabível  a  extinção  do  feito  pela
desistência (...)” 2

-  “Tendo o  processo  sido  extinto sem exame do  mérito  em
razão de pedido de desistência inexistente,  deve a sentença
ser  cassada,  para  que  o  feito  tenha  seu  regular
prosseguimento na instância originária”3 

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  manejada  por  Seguradora  Líder  dos
Consórcios do Seguro DPVAT S/A contra sentença proferida pelo MM. Juízo da  3ª
Vara  da  Comarca  de  Pombal,  nos  autos  da  ação  de  cobrança  do  seguro  DPVAT
movida por Eliane Maria de Souza Lacerda, ora apelada.

Na sentença homologatória objurgada, a magistrada extinguiu
o feito sem julgamento do mérito, com fulcro nos arts. 200, parágrafo único e 485,
VIII, do CPC, consignando que a parte autora requereu a desistência do feito à fl. 75,
afirmando não possuir interesse no seu prosseguimento, decisão esta que manteve-se
inalterada diante da rejeição dos embargos de declaração opostos pela promovida
(fls. 89/89v).

Irresignada  com  tal  provimento,  a  seguradora  promovida
ofertou razões recursais, argumentando que a sentença merece ser reformada para
julgar o feito extinto com resolução do mérito, pois não houve o consentimento do
réu para a homologação do pedido de desistência.

Contrarrazões  às  fls.  133/134v,  pela  manutenção  da  sentença
ou, subsidiariamente, pela extinção do processo, nos termos do art. 485, VI, do CPC,
por ausência de interesse processual.

2 Apelação Cível Nº 70074471855, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Kraemer,
Julgado em 13/12/2017

3 TJMG – AC: 10273120003762001 MG, Relator: Elias Camilo, Data de Julgamento: 16/08/2017, Câmaras Cíveis / 3ª CÂMARA 
CÍVEL, Data de Publicação: 13/09/2017



Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
os autos não foram remetidos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo
169, § 1º, do RITJPB c/c o artigo 178, do CPC/2015. 

É o relatório que se revela essencial.

DECIDO

Pois  bem.  Ressalto,  de  logo,  que  o  exame  do  recurso  está
prejudicado, em face da manifesta nulidade da sentença.

À luz desse referido substrato e  procedendo-se ao exame do
caderno  processual,  vislumbra-se  que  cuidam  os  autos  de  complementação  do
seguro DPVAT.

Em  se  tratando  de  referida  temática,  de  logo  foi  designada
audiência para tentativa de conciliação e realização de perícia, consoante fl. 19, na
qual  restou  consignada  a  ausência  da  demandante,  com  a  informação  do  seu
advogado de que “não conseguiu manter contato com a parte autora, vez que essa
viaja a trabalho com vendas, e segundo informações da família, se encontra em
Brasília-DF”,  motivo  pelo  qual  requereu  nova  data  para  realização  de  perícia  e
audiência, sendo o pedido deferido sem que a autora comparecesse, oportunidade
em que seu patrono requereu a extinção do processo sem resolução do mérito por
falta de interesse processual, conforme se depreende à fl. 75.

Em decorrência, a douta magistrada julgou extinto o processo
sem exame do mérito, afirmando ter ocorrido pedido de desistência por parte da
autora à fl. 75 dos autos (fls. 79/79v).

Constato, assim, a ocorrência de diversas irregularidades desde
o início do processo. Vejamos.

Em  primeiro  lugar,  considerando  que  a  intenção  do  juízo
primevo  com  a  designação  da  referida  audiência  era  a  realização  de  perícia  na
promovente, deveria mesma ter sido intimada pessoalmente para o comparecimento
no local e data indicados, diante da natureza personalíssima do ato, o que, consoante
depreende-se dos autos, não ocorreu, limitando-se a intimação a ser realizada por
publicação na imprensa, exclusivamente através do seu advogado.

Nesse sentido é o entendimento desta Corte, como prelecionam
os julgados a seguir:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO
DPVAT.  DESIGNAÇÃO  DE  PERÍCIA.  AUSÊNCIA  DE



INTIMAÇÃO PESSOAL DO AUTOR. CERCEAMENTO DE
DEFESA CONFIGURADO. PRECEDENTES DESTA CORTE
DE  JUSTIÇA.  ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO.  -  Do  TJ/PB:  "Diante  do  caráter
personalíssimo  do  exame  médico  pericial,  é  de  rigor  a
intimação pessoal  da parte interessada a respeito  da data  e
local designados para ter início a produção da prova, sob pena
de cerceamento de defesa." (Acórdão/Decisão do Processo n.
00005038820148150211, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator:
Des. LEANDRO DOS SANTOS, j. em 12-07-2016). - Recurso
provido  para  anular-se  a  sentença.   (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00007661020158150301,
2ª Câmara Especializada Cível, Relator DESA. MARIA DAS
NEVES DO EGITO DE ARAUJO DUDA FERREIRA , j. em
01-08-2017) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO
DPVAT.  PERÍCIA  MÉDICA.  NÃO  COMPARECIMENTO.
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL. Petição requerendo
adiamento  face  a  impossibilidade  de  comparecer.
Cerceamento  de  defesa  configurado.  desconstituição  da
sentença. Provimento do recurso. Considerando que o autor
não foi intimado pessoalmente sobre a perícia agendada, deve
ser  desconstituída  a  sentença  determinando-se  seu
prosseguimento a partir da juntada da contestação, já anexada
aos  autos.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00005235020158150371,  -  Não  possui  -,  Relator  DA
DESEMBARGADORA  MARIA  DE  FÁTIMA  MORAES
BEZERRA CAVALCANTI , j. em 17-02-2017)

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO
OBRIGATÓRIO  DPVAT  -  DEBILIDADE  PERMANTENTE
ALEGADA -  NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA
PERICIAL  -  NÃO  COMPARECIMENTO  A  PERÍCIA
MÉDICA  DESIGNADA  -  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO
PESSOAL  -  INADMISSIBILIDADE  -  NOTA  DE  FORO
PUBLICADA  -  ATO  NÃO  SUPRIDO  -  JULGAMENTO
ANTECIPADO  DA  LIDE  -  CERCEAMENTO  DE  DEFESA
CONFIGURADO - SENTENÇA ANULADA - MÉRITO DA
APELAÇÃO  prejudicado.  aplicação  do  ART.  557,  caput,  do
CPC. - Tratando-se de perícia médica, o ato é personalíssimo a
ser  praticado  pela  parte,  sendo  imperiosa  a  sua  intimação
pessoal,  não  sendo  suprido  apenas  com  a  intimação  do
patrono  legal,  via  Diário  da  Justiça.  -  Nesse  cenário,  não



poderia o juízo a quo ter julgado antecipadamente a lide em
razão  da  insuficiência  de  prova  do  direito  vindicado.  Com
efeito,  constitui  cerceamento  de  defesa  o  julgamento
antecipado da lide, quando necessária a realização da prova
pericial,  pela  qual  a  parte  pretendia  provar  a  alegada
debilidade. Tal situação, sem sombras de dúvida, caracteriza o
cerceamento de defesa e a consequente nulidade da sentença,
devendo,  por  isso,  ser  encaminhado  os  autos  ao  Juízo  de
origem para o devido e regular processamento. Em razão da
nulidade  da  sentença,  fica  prejudicado  o  mérito  do  apelo.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00003886720148150211,  -  Não  possui  -,  Relator  DES.  JOSE
AURELIO DA CRUZ , j. em 27-01-2016) 

Assim, emerge, à evidência, a configuração do cerceamento do
direito de defesa da parte autora, notadamente pela falta de intimação pessoal para
seu comparecimento no exame pericial.

Em segundo lugar, na nova audiência designada, o advogado
da  promovente  requereu  a  extinção  do  processo  (fl.  75),  por  falta  de  interesse
processual,  sem que lhe fosse conferido o respectivo poder especial  para tal  fim,
consoante se verifica da Procuração acostada à fl. 05. 

Apreciando o pedido irregular, a magistrada de base, consoante
relatado,  julgou extinto o processo sem exame do mérito,  afirmando ter ocorrido
pedido de desistência por parte da autora à fl. 75 dos autos (fls. 79/79v).

Dessa forma, incorreta a extinção sem exame do mérito, posto
que baseada em pedido de desistência inexistente, porquanto o pedido de extinção
formulado  à  fl.  75  pelo  patrono  da  promovente  relativo  à  falta  de  interesse
processual, não se confunde com desistência.

Ademais,  ainda que tal pedido fosse considerado desistência,
não poderia  ser  homologado sem o consentimento do promovido,  a  teor  do que
dispõe  o  art.  485,  §4º4,  do  CPC,  o  que  também  não  ocorreu  in  casu,  posto  que
imediatamente  após  a  formulação  do  pleito  de  extinção,  por  falta  de  interesse
processual, pelo advogado da parte autora, sobreveio a sentença homologatória de
desistência.

Em razão disso,  revela-se imperiosa a anulação, de ofício,  da
sentença ora combatida, bem assim o retorno dos autos ao Juízo  a quo  para que o

4 Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:
VIII – homologar a desistência da ação
§4º Oferecida a contestação, o autor não poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação.



processo tenha seu trâmite regular.

Expostas estas considerações,  reconheço, ex officio, a nulidade
da sentença recorrida, determinando o retorno dos autos ao juízo singular, para fins
de regular processamento do feito,  ao passo em que  julgo prejudicado o recurso
apelatório, à luz do artigo 932, inciso III, do CPC.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 26 de fevereiro de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


	Irresignada com tal provimento, a seguradora promovida ofertou razões recursais, argumentando que a sentença merece ser reformada para julgar o feito extinto com resolução do mérito, pois não houve o consentimento do réu para a homologação do pedido de desistência.

